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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXECUÇÃO FORÇADA.
MULTA APLICADA PELO TRIBUNAL DE CONTAS A EX-
AGENTE  PÚBLICO  MUNICIPAL.  LEGITIMIDADE
ATIVA  AD  CAUSAM DO  ESTADO  PARA  COBRAR  A
PENALIDADE.  ENTENDIMENTO PACIFICADO NESTA
CORTE  POR  MEIO  DE  INCIDENTE  DE
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. SÚMULA Nº
43 DESTE SODALÍCIO. APLICAÇÃO DO ART. 932, V, a,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
PROVIMENTO  MONOCRÁTICO  DA IRRESIGNAÇÃO,
PARA DETERMINAR O REGULAR PROSSEGUIMENTO
DO FEITO. 

“É do Estado da Paraíba,  com exclusividade,  a  legitimidade
para cobrança de multa  aplicada a  gestor  público  municipal
pelo  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  com  base  na  Lei
Complementar nº18/93.” (Súmula 43 deste Tribunal de Justiça,
publicada no Diário da Justiça do dia 01 de julho de 2014).

RELATÓRIO

Trata-se de Ação de Execução Forçada ajuizada pelo Estado da Paraíba em face
de Aderaldo Leite da Silva,  fundada em título executivo que representa multa imposta pelo
Tribunal de Contas Estadual, no valor de R$ 2.805,10 (dois mil oitocentos e cinco reais e dez
centavos), relacionada a período da sua gestão no SAAE- Serviço Autônomo de Água e Esgoto
de Baía da Traição-PB. 

Na sentença de fls. 75/77, o Magistrado de Primeiro Grau extinguiu o processo
sem resolução de mérito, com fulcro nos artigos 267, IV e VI e 295, II, do Código de Processo
Civil,  reconhecendo a ilegitimidade do Ente Estatal  para a  propositura da presente demanda,
porquanto a  competência para a  cobrança de multa  imputada a agente político seria  do ente
afetado. 
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Irresignado,  apelou  o  Estado  da  Paraíba,  fls.  79/84,  alegando,  em síntese,  a  sua
legitimidade para proceder à execução do título executivo imposto pelo TCE, ainda que em face de
agentes públicos municipais, conforme recente jurisprudência desta Corte e do STJ, pelo que requer
o provimento do apelo monocraticamente.

Ausência de contrarrazões. 

É o breve relatório.  

DECIDO

A  controvérsia  posta  em  análise  nesta  instância  recursal  gira  em  torno  da
legitimidade ou não do Estado em executar as multas impostas pelo Tribunal de Contas Estadual a
agente político municipal. 

Pois  bem,  este  Sodalício  julgou Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  a
respeito do citado tema, considerando a discrepância de entendimento que estava ocorrendo em suas
Câmaras Cíveis, cuja relatoria coube ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, conforme
ementário abaixo:

Incidente  de  Uniformização  de  Jurisprudência  nº  2000733-
84.2013.815.0000.. Relator: Des.  Suscitante: Comissão de Divulgação e
Jurisprudência  Suscitado:  Primeira,  Segunda  e  Terceira  Câmaras
Especializadas Cíveis do Tribunal de Justiça da Paraíba.   INCIDENTE
DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE  JURISPRUDÊNCIA.  MULTA
APLICADA  PELO  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  A
AGENTE  PÚBLICO  MUNICIPAL.  EXECUÇÃO.  LEGITIMIDADE
AD  CAUSAM  ATIVA DO  ESTADO.  PRODUTO  REVERTIDO  AO
FUNDO  DE FISCALIZAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E  FINANCEIRA
MUNICIPAL.  CARÁTER  PUNITIVO.  NATUREZA DIVERSA DO
RESSARCIMENTO  AO  ERÁRIO.    DIVERGÊNCIA  ENTRE  A
PRIMEIRA  CÂMARA  E  AS  DEMAIS  DESTE  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA. MANUTENÇÃO DO ENTENDIMENTO ADOTADO PELA
MAIORIA DAS CÂMARAS.- A natureza das multas imputadas pelas
Cortes  de  Contas  aos  agentes  públicos  não  é  de  ressarcimento  ao
erário, não buscando, pois, a recomposição do dano sofrido. Possuem,
sim,  caráter  punitivo  em  virtude  de  mau procedimento  para  com  o
tesouro público, devendo, desta forma, serem revertidas em favor do
ente  a  que  se  vincula  o  órgão  sancionador.  -  Inexiste  para  o  ente
prejudicado  a  qualidade  de  credor  de  tais  valores,  sendo  estes,  por
disposição legal, revertidos para o Fundo de Fiscalização Orçamentária
e Financeira Municipal, instituído pela Constituição do Estado e que tem
como objetivo o fortalecimento e aprimoramento do controle externo dos
Municípios, ficando sua administração a cargo do Tribunal de Contas.
VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.  ACORDAM  os
integrantes  do  Egrégio  Tribunal  Pleno  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, CONHECER E JULGAR PROCEDENTE O CONFLITO PARA
RECONHECER  QUE  É  EXCLUSIVAMENTE  DO  ESTADO  DA
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PARAÍBA A LEGITIMIDADE PARA PROPOR AÇÃO DE EXECUÇÃO
DE MULTAS APLICADAS PELO TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL
AOS AGENTES PÚBLICOS MUNICIPAIS,  COM FUNDAMENTO NA
LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  Nº  18/93.  UNÂNIME.  EM
SEGUIDA,  TAMBÉM  À  UNANIMIDADE,  FOI  APROVADA  A
SEGUINTE  SÚMULA:  “É  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA,  COM
EXCLUSIVIDADE, A LEGITIMIDADE PARA COBRANÇA DE MULTA
APLICADA A GESTOR PÚBLICO MUNICIPAL PELO TRIBUNAL DE
CONTAS  DO  ESTADO,  COM  BASE  NA  LEI  COMPLEMENTAR
ESTADUAL Nº 18/9”.

Em decorrência do mencionado incidente, foi editada a súmula nº 43, publicada no
diário da justiça do dia 01 de julho de 2014, cujo teor transcrevo abaixo:   

“É  do  Estado  da  Paraíba,  com  exclusividade,  a  legitimidade  para
cobrança de multa aplicada a gestor público municipal pelo Tribunal de
Contas do Estado, com base na Lei Complementar nº18/93.”

Por  conseguinte,  as  multas  imputadas  em sede de  controle  feito  pelas  Cortes  de
Contas  devem  ser  cobradas  pelo  ente  público  que  as  mantém.  Assim,  restou  firmado  ser  de
competência do Estado da Paraíba cobrar a sanção imputada, uma vez que é a pessoa jurídica a qual
o TCE está vinculado.

Por essas razões, utilizo-me do art. 932, V, a, da Nova Lei Adjetiva Civil para prover
o recurso, com base em súmula desta Corte, cassando a sentença combatida e determinando o
retorno dos autos à instância de origem, a fim de que o feito tenha seu regular trâmite.

Publique-se. Cumpra-se.

João Pessoa, 08 de novembro de 2016. 

Aluizio Bezerra Filho
        RELATOR
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